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15 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível na página eletrónica da Secretaria -Geral do 
Ministério da Saúde.

16 — Classificação Final:
A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa escala de 

0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, através da aplicação 
das seguintes fórmulas:

16.1 — Para os candidatos que realizaram a Prova de Conhecimentos:
CF = (PC * 70 %) + (EPS * 30 %)

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

16.2 — Para os candidatos que foram objeto de Avaliação Curri-
cular:

CF = (AC * 70 %) + (EPS * 30 %)

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da referida Portaria.

18 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada 
em local visível e público da Secretaria -Geral do Ministério da Saúde 
e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
Aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

20 — Verificando -se um elevado número de candidatos admitidos 
(igual ou superior a 100) que torne impraticável a aplicação dos métodos 
de seleção identificados, a Secretaria -Geral do Ministério da Saúde, 
aplicará os métodos de seleção de forma faseada, nos termos do definido 
no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

21 — Composição do Júri:
Presidente: Cláudia Sofia Coelho Fernandes Monteiro, Diretora de 

Serviços de Gestão, Informação, Relações Públicas e Arquivo;
1.º Vogal Efetivo: António Manuel Geraldo Navegas, Diretor de Ser-

viços Jurídicos e de Contencioso, que substituirá a presidente nas suas 
faltas ou impedimentos;

2.º Vogal Efetiva: Paula Cristina Dias Pedro de Moura Nogueira, 
técnica superior;

1.º Vogal Suplente: Teresa Paula Godinho Azevedo Aradas, técnica 
Superior;

2.ª Vogal Suplente: Ana Cristina Godinho Moreira Chastre, técnica 
Superior.

8 de junho de 2018. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.
311414839 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Despacho (extrato) n.º 5947/2018
Por despacho de 02 de maio de 2018 da Vogal do Conselho Diretivo 

da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Enfermeira Paula 
Duarte, e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que os enfermeiros abaixo identificados, concluíram com sucesso o 
período experimental, na sequência da celebração do contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, com este instituto 
público, para o desempenho de funções na categoria de enfermeiros, da 
carreira especial de enfermagem, designadamente: 

Nome do profissional
Avaliação 

final período 
experimental

Marisa da Glória Teixeira da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,73
Paulo José Martins Paulino Ramires  . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,13
Jorge Luís Machado do Vale Lima  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,58

Nome do profissional
Avaliação 

final período 
experimental

Cláudia Patrícia dos Santos Nogueira Martins  . . . . . . . . . 18,27
Clarisse Manuela da Silva Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,19
Nuno Sérgio Cardoso Sevivas da Costa. . . . . . . . . . . . . . . 19,43
Marlene Cristina de Sousa Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
Joselina Margarida Marante da Silva Teotónio  . . . . . . . . . 18,40

 11/05/2018. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

311359816 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Deliberação n.º 700/2018
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 44.º e, do 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, e de harmonia com o disposto no n.º 6 do artigo 21.º e 
no artigo 38.º da Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro, e alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, 
pelas Leis n.º 24/2012, de 9 de julho, e n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
e pelos Decretos -Leis n.º 102/2013, de 25 de julho, n.º 40/2015, de 16 de 
março e n.º 96/2015, de 29 de maio, com o estabelecido no n.º 4 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 46/2012, de 24 de fevereiro, na sua atual 
redação, que aprovou a orgânica do INFARMED — Autoridade Nacional 
do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), com os 
Estatutos do INFARMED, I. P., aprovados pela Portaria n.º 267/2012, de 
31 de agosto, e alterados nos termos da Portaria n.º 306/2015, de 23 de 
setembro, e ainda, ao abrigo do Despacho da Secretário de Estado da 
Saúde n.º 3577/2018, publicado no Diário da República n.º 70, 2.ª série, 
de 10 de abril de 2018, o Conselho Diretivo do INFARMED, I. P., 
delibera:

1 — Delegar, com a faculdade de subdelegar, na sua presidente, 
Prof.ª Doutora Maria do Céu Lourinho Soares Machado, as competências 
relativas à esfera de intervenção das Direções de Recursos Humanos, 
Financeiros e Patrimoniais, de Informação e Planeamento Estratégico, 
de Gestão da Informação e Comunicação, do Gabinete de Planeamento e 
Qualidade e, no caso da sua ausência, falta ou impedimento, no seu vice-
-presidente, Dr. Rui Santos Ivo e ainda, designadamente, a competência 
para a prática dos seguintes atos:

a) Praticar os atos relativos ao Sistema Nacional de Avaliação de 
Tecnologias de Saúde (SiNATS);

b) Autorizar a abertura de procedimentos concursais para as carreiras 
gerais ou especiais, praticando todos os atos referentes à sua tramitação, 
e para recrutamento de cargos de direção intermédia, procedendo à 
designação do candidato selecionado;

c) Praticar os atos relativos à tramitação do período experimental;
d) Autorizar a prática de todos os atos respeitantes às situações de 

mobilidade;
e) Praticar os atos que se revelem necessários em sede de Sistema 

Integrado de Gestão e Avaliação de Desempenho na Administração 
Pública (SIADAP);

f) Autorizar a concessão de licenças sem remuneração até um ano;
g) Praticar os atos relativos à aposentação dos trabalhadores em 

funções públicas;
h) Autorizar a realização de horas suplementares, bem como a atri-

buição dos abonos e regalias a que o pessoal tenha direito, nos termos 
da lei;

i) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, o exercício de 
funções na modalidade de isenção de horário de trabalho e pedidos de 
dispensa para amamentação ou aleitação;

j) Conceder ou revogar o estatuto de trabalhador -estudante, nos ter-
mos da lei;

k) Qualificar como acidente em serviço e autorizar o processamento 
das respetivas despesas;

l) Autorizar a prática de todos os atos previstos no Regulamento de 
Horário de Trabalho do INFARMED, I. P., que não sejam da compe-
tência do respetivo dirigente intermédio, incluindo a justificação ou 
injustificação de faltas;

m) Autorizar as alterações orçamentais no âmbito da gestão flexível, 
nos termos legalmente definidos;

n) Autorizar a realização das despesas resultantes do funcionamento 
das Comissões Técnicas do INFARMED, I. P. e da Comissão de Ética 
para a Investigação Clínica, nos termos legalmente definidos;
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o) Autorizar a constituição de fundo de maneio até ao montante 
máximo definido na lei;

p) Autorizar as restituições a que respeita o artigo 35.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, e artigo 2.º da Portaria n.º 377/2005, de 4 
de abril, independentemente do valor, bem como o pagamento que tais 
restituições impliquem;

q) Autorizar autos de abate de bens de imobilizado e existências, 
independentemente do valor;

r) Autorizar a realização, independentemente do valor, das despesas de 
funcionamento relativas a rendas e alugueres, à utilização de estruturas 
rodoviárias e aos serviços públicos essenciais elencados no n.º 2 do 
artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua atual redação;

s) Autorizar a realização das despesas referentes às ações de formação 
planeadas, independentemente do valor, desde que não seja ultrapassada 
a despesa total autorizada no respetivo Plano de Formação.

t) No âmbito da gestão interna dos recursos humanos:
u) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário, nos 

termos do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

v) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de agosto;

w) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no es-
trangeiro, nos termos do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto, e do 
Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de agosto.

2 — Delegar, com a faculdade de subdelegar, no seu vice -presidente, 
Dr. Rui Santos Ivo, as competências relativas à esfera de intervenção 
da Direção de Inspeção e Licenciamentos e, no caso da sua ausência, 
falta ou impedimento, na sua vogal Prof.ª Doutora Maria Sofia Oliveira 
Martins, bem como as competências relativas à esfera de intervenção das 
Direções de Avaliação de Tecnologias de Saúde, de Sistemas e Tecnolo-
gias de Informação e do Gabinete Jurídico e de Contencioso e, no caso 
da sua ausência, falta ou impedimento, na sua presidente, Prof.ª Doutora 
Maria do Céu Lourinho Soares Machado, e ainda, designadamente, a 
competência para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar o fabrico e a importação de medicamentos de uso humano 
e experimentais, bem como, o exercício da atividade de distribuição por 
grosso de medicamentos de uso humano;

b) Emitir certificados de Boas Práticas de Fabrico de medicamentos 
e de Boas Práticas de Distribuição de medicamentos;

c) Registar os locais de venda de medicamentos não sujeitos a receita 
médica;

d) Autorizar a instalação, o funcionamento e a transferência de farmá-
cias, e depostos farmacêuticos móveis, bem como homologar a lista de 
classificação dos concorrentes à instalação de novas farmácias e postos 
farmacêuticos móveis, emitindo os respetivos alvarás e outros títulos 
comprovativos da autorização;

e) Verificar a regularidade da apresentação da notificação das ativi-
dades de fabrico, montagem, acondicionamento, execução, renovação, 
remodelação, alteração do tipo, rotulagem ou esterilização, e distribuição 
por grosso, de dispositivos médicos, quer destinados à colocação no 
mercado, quer à exportação;

f) Ordenar a realização de inspeções e vistorias aos estabelecimen-
tos previstos na alínea anterior e aos estabelecimentos, instituições e 
unidades em que dispositivos médicos sejam fabricados, importados 
ou exportados, distribuídos ou utilizados na prestação de cuidados de 
saúde;

g) Autorizar o averbamento e cancelamento das direções técnicas nas 
farmácias de oficina, bem como de transmissão de propriedade e cessões 
de exploração nos alvarás das farmácias de oficina;

h) Manter um registo atualizado dos atos e factos previstos nas alí-
neas f) e g), bem como da constituição, alteração ou extinção de ónus 
que recaiam sobre as farmácias ou sobre participação social de sociedade 
comercial proprietária de farmácia;

i) Autorizar a aquisição direta de medicamentos de uso humano por 
estabelecimentos e serviços de saúde, públicos ou privados, institui-
ções de solidariedade social sem fins lucrativos, clínicas e consultórios 
médicos ou dentários;

j) No âmbito do regime relativo aos estupefacientes e substâncias 
psicotrópicas, autorizar o cultivo, produção, fabrico, emprego, comércio, 
distribuição, importação, exportação, introdução, expedição, trânsito, 
detenção a qualquer título e uso de plantas, substâncias e preparações 
compreendidas nas tabelas I a IV do Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de 
janeiro, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 12 de ou-
tubro;

k) Decidir pela proibição, no todo ou em parte, da exportação ou dis-
tribuição notificada ao INFARMED, I. P., nos termos do n.º 2, alínea b) 
e do n.º 3 do artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 176/2006 de 30 de agosto, 
na sua atual redação;

l) Relativamente à atividade do Gabinete Jurídico e de Contencioso 
e da Direção de Inspeção e Licenciamentos, instaurar e instruir os pro-
cessos de contraordenação e os respetivos processos administrativos, 
nos termos da lei;

m) Pronunciar -se em matéria de publicidade a medicamentos;

3 — Delegar, com a faculdade de subdelegar, na sua vogal, 
Prof.ª Doutora Maria Sofia Oliveira Martins, as competências relativas 
à esfera de intervenção das Direções de Avaliação de Medicamentos, 
de Produtos de Saúde, de Comprovação da Qualidade, e, no caso da sua 
ausência, falta ou impedimento, no vice -presidente, Dr. Rui Santos Ivo, 
bem como as competências relativas à esfera de intervenção da Direção 
de Gestão do Risco de Medicamentos, e, no caso da sua ausência, falta 
ou impedimento, na presidente, Prof.ª Doutora Maria do Céu Lourinho 
Soares Machado, e ainda, designadamente, a competência para a prática 
dos seguintes atos:

a) Autorizar a introdução no mercado de medicamentos de uso hu-
mano, incluindo autorizações de utilização excecional, autorizações de 
importação paralela e autorizações de medicamentos sem AIM ou registo 
em Portugal, registo simplificado de medicamentos homeopáticos e 
registo de utilização tradicional de medicamentos à base de plantas, e a 
renovação destas autorizações, bem como suspendê -las ou revogá -las;

b) Autorizar as transferências de Titular de AIM ou registo e alterações 
dos termos das autorizações de introdução no mercado e do registo de 
medicamentos de uso humano;

c) Emitir as certidões e declarações solicitadas da informação detida 
pelo INFARMED, I. P. nas áreas delegadas;

d) Praticar os atos relativos a ensaios clínicos com medicamentos 
de uso humano que sejam da competência do conselho diretivo do 
INFARMED, I. P.;

e) Autorizar a transmissão de dados para as bases de dados europeias 
de registo de ensaios clínicos de uso humano.

f) Autorizar os atos de reintrodução no mercado nacional de pro-
dutos cosméticos e de dispositivos médicos, bem como a emissão de 
documentos relativos à sua conformidade regulamentar no âmbito da 
introdução da livre prática.

4 — Delegar, com a faculdade de subdelegar, em cada membro do 
Conselho Diretivo, competências para:

a) Autorizar despesas até ao limite de vinte e cinco mil euros ((euro) 
25.000,00);

b) Autorizar e emitir os meios o pagamento da despesa realizada pelo 
INFARMED, I. P., independentemente do valor;

c) Assinar a correspondência e praticar os atos inerentes ao regular 
funcionamento da atividade das áreas delegadas, incluindo a promoção 
de audiências de interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

d) Autorizar, no âmbito das respetivas áreas de competências, a acu-
mulação de funções públicas ou privadas, nos termos da lei;

e) Autorizar, no âmbito das respetivas áreas de competências, as ins-
crições e participações do pessoal em congressos, reuniões, seminários, 
colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes, bem 
como deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de transporte;

f) Autorizar, no âmbito das respetivas áreas de competências, deslo-
cações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas de custo;

5 — Subdelegar na sua presidente, Prof.ª Doutora Maria do Céu 
Lourinho Soares Machado, e no caso da sua ausência, falta ou impedi-
mento, no seu vice -presidente, Dr. Rui Santos Ivo, competências para, 
nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo artigos 16.º e n.º 6 do artigo 25.º do 
Sistema Nacional de Tecnologias de Saúde (SINATS) aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2017, de 7 de setembro:

a) Decidir sobre o preço, a comparticipação e a avaliação prévia de 
medicamentos genéricos e medicamentos biológicos similares;

b) Decidir a exclusão de comparticipação de medicamentos.

6 — A presente Deliberação revoga a Deliberação n.º 862/2017, 
de 14 de julho, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 186, 
de 26 de setembro de 2017.

7 — A presente Deliberação produz efeitos desde 12 de dezembro 
de 2017, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados no 
âmbito dos poderes subdelegados através do Despacho da Secretária 
de Estado da Saúde n.º 3577/2018, publicado no Diário da República 
n.º 70, 2.ª série, de 10 de abril de 2018.

28 de maio de 2018. — O Conselho Diretivo: Maria do Céu Lourinho 
Soares Machado, presidente — Rui Santos Ivo, vice -presidente — Maria 
Sofia Oliveira Martins, vogal.

311407492 


